
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 308.994 - SP (2013/0070128-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CELSO EURIDES DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : EDIMILSON VENTURA DOS SANTOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA. CONDENAÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
PELA PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INCONFORMISMO DO RÉU. RESP INADMITIDO. 
ARESP NÃO CONHECIDO POR INTEMPESTIVIDADE. PRAZO 
DE 5 DIAS. SÚMULA 699/STF.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido 
de que, em se tratando de matéria criminal, o prazo para 
interposição de agravo contra decisão que não admite o especial 
é de 5 (cinco) dias.
2. A matéria encontra-se sumulada na Suprema Corte, enunciado 
n. 699, in verbis: "O prazo para interposição de agravo, em 
processo penal, é de cinco dias, de acordo com a Lei 8.038/90, 
não se aplicando o disposto a respeito nas alterações da Lei 
8.950/94 ao Código de Processo Civil."
3. A possível dúvida que se instalara com a edição da Resolução 
n. 451/2010 do STF foi afastada e está agora formalmente 
esclarecida pela Resolução 472, de 18.10.2011, que acrescentou 
ao art. 1º o parágrafo único. 
 
PRESCRIÇÃO DECLARADA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA. 
4. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça no 
sentido de que, "Uma vez declarada extinta a punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva, não há interesse jurídico da 
parte em recorrer (...). O interesse, na ação penal condenatória, 
diz com o dispositivo da sentença e não com a sua motivação" 
(REsp 191.985/MG, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ 
25/10/1999). 
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena 
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Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 308.994 - SP (2013/0070128-5)
  

AGRAVANTE : CELSO EURIDES DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : EDIMILSON VENTURA DOS SANTOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator):  Trata-se de Agravo 

Regimental interposto por CARLOS TIAGO SCHAFFER contra decisão (e-STJ fls. 

727/730) que não conheceu de seu Agravo em Recurso Especial (intempestividade), 

confirmando a também decisão do Desembargador Ciro Campos, Presidente da Seção 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que inadmitiu o Recurso 

Especial do ora agravante pelo óbice da Súmula 83/STJ (e-STJ fls. 633/634). 

O agravante foi denunciado pela prática do crime do art. 168, § 1º, III, do 

CP (e-STJ fls. 3/4), fato pelo qual foi posteriormente condenado à pena de 2 anos de 

reclusão, em regime inicial semiaberto (e-STJ fls. 491/497). Em grau recursal, foi 

acolhida a preliminar suscitada pela defesa, prejudicado o exame do mérito, para 

declarar extinta a punibilidade com fundamento nos arts. 107, IV, primeira figura, 109, V, 

110, §§ 1º e 2º, e 114, II, todos do CP (e-STJ fls. 584). 

Neste recurso de 4 laudas (e-STJ fls. 736/740), o agravante insiste em 

sua absolvição, aduzindo erro no julgado. 

Assere, nesse sentido que "A verdade real só poderá ser conhecida se 

ocorrer o reexame da matéria, na forma do pedido de nulidade do julgado “a quo” e 

determinar ao Egrégio Tribunal Paulista a apreciação do mérito do recurso" (e-STJ fl.  

739).

Por outro lado, aduz que "todo recurso interposto, nos mesmos autos, há 

de seguir, fielmente, o prazo de 10 (dez) dias, portanto, ele é comum, na esfera cível e 

criminal" (e-STJ fl.  739). 

Pugna pela admissibilidade de seu Recurso Especial no qual aponta 

negativa de vigência aos arts.: (a) 593, I, e 599 do Código de Processo Penal, por não 

conhecer do mérito do recurso de apelação; (b) 91, I, do CP, pois negado o direito ao 
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duplo grau de jurisdição, permanecendo os efeitos na seara civil; e (c) 107, IV, e 109, IV, 

do CP, em face do reconhecimento da prescrição após a prolatação da sentença 

condenatória.  

Requer a nulidade do acórdão recorrido para que outro seja proferido com 

o exame do mérito do recurso de apelação. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 308.994 - SP (2013/0070128-5)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 727/730):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
CELSO EURIDES DA CONCEIÇÃO contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo  que não 
admitiu o apelo nobre com fundamento na Súmula 83/STJ 
(e-STJ fls. 633/634).   
Sustenta o agravante que "não basta dizer que a pena está 
prescrita após a condenação que reconhece que culpa e a 
procedência da ação, que, soado ao reconhecimento da 
prescrição, antes da prolação, mas, ignorados os seus 
efeitos pelo julgador, caracteriza-se dupla ofensa" (e-STJ fl.  
687). 
Requer o regular processamento do recurso especial. 
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não conhecimento do agravo ante a sua intempestividade 
(e-STJ fl. 724).
É o relatório.
Decido.
Verifica-se, de plano, que a presente irresignação revela-se 
intempestiva. 
A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no 
sentido de que, em se tratando de matéria criminal, o prazo 
para interposição de agravo de instrumento contra decisão 
que nega seguimento ao especial é de 5 (cinco) dias.
Nesse diapasão: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PRAZO LEGAL DE CINCO DIAS. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE NEGATIVO. PLEITO DE ANÁLISE 
DAS TESES APRESENTADAS NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O prazo para oposição do agravo de instrumento contra 
decisão denegatória de recurso especial, em sede criminal, 
é de 5 (cinco) dias, conforme dispõe a Lei nº 8.038/90. Essa 
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questão, inclusive, encontra-se pacificada no Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do enunciado da Súmula 699. 
2. Dessa forma, não sendo ultrapassado o juízo de 
admissibilidade do agravo de instrumento, as questões 
suscitas no recurso especial não podem ser analisadas por 
esta Corte, em sede de agravo regimental. 
3. (...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag 1142319/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 22/03/2010) 
PETIÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL PROCESSO PENAL. 
INTEMPESTIVIDADE. RESOLUÇÃO N.º 08 DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. PERCEPÇÃO EQUIVOCADA. 
(...) 3. É firme o entendimento desta Corte que, em matéria 
criminal, o prazo para interposição de agravo de instrumento 
contra decisão que inadmite recurso especial é de 05 
(cinco) dias, a teor do disposto no art. 28, caput, da Lei n.º 
8.038/90. Incidência do verbete sumular n.º 699 do STF. 
Precedentes. 
4. É responsabilidade da parte a entrega tempestiva da 
petição do recurso dirigido a este Superior Tribunal de 
Justiça, sendo certo que não configura justa causa para a 
inobservância do prazo legal, percepção equivocada 
relacionada à suspensão dos prazos recursais no recesso 
forense. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1299848/SC, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
24/08/2010, DJe 27/09/2010) 

A matéria encontra-se sumulada na Suprema Corte, 
enunciado n. 699, in verbis: 

O prazo para interposição de agravo, em processo penal, é 
de cinco dias, de acordo com a Lei 8.038/90, não se 
aplicando o disposto a respeito nas alterações da Lei 
8.950/94 ao Código de Processo Civil. 

Referente ao Agravo nos próprios autos do Recurso 
Especial, em obediência ao disposto no art. 544 do CPC 
com a redação da Lei n. 12.322/2010, o Supremo Tribunal 
Federal decidiu em Questão de Ordem no Agravo 
Regimental em Agravo em Recurso Extraordinário n. 
639.846-SP, julgado no dia 13/10/2011, que o prazo de 
agravo para fazer subir recurso extraordinário em matéria 
criminal continua sendo de 5 dias, tal como estabelecido 
pela Lei n. 8.038/1990. 
Além disso, em nova Questão de Ordem formulado pelo 
relator no mesmo julgado, o Pretório Excelso posicionou-se 
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no sentido de que entre a vigência da Resolução 451/STF e 
a data do julgamento do ARE n. 639.846-SP, caso dos 
autos, o prazo a ser observado também é o de 5 (cinco) 
dias. 
Assim, a possível dúvida que se instalara com a edição da 
Resolução n. 451/2010 do STF foi assim afastada, e está 
agora formalmente esclarecida pela Resolução 472, de 
18.10.2011, do STF que acrescentou ao art. 1º o parágrafo 
único expressamente nesse sentido. 
No mesmo sentido, a Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do AREsp 24.409/SP ocorrido em 
23/11/2011, decidiu que o prazo de 5 (cinco) dias para 
interposição do Agravo em Recurso Especial, quando se 
tratar de matéria penal, deve ser mantido, na linha do 
disposto no art. 28 da Lei n. 8.038/90. 
Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. MATÉRIA CRIMINAL. 
QO ARESP N.º 24.409/SP. TERCEIRA SEÇÃO DESTA 
CORTE. PRAZO DE INTERPOSIÇÃO 05 (CINCO) DIAS. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. No âmbito desta Corte, por ocasião do julgamento da 
Questão de Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP, a 
Terceira Seção, por unanimidade, entendeu que o prazo 
para a interposição do agravo em recurso especial, em 
matéria criminal, é de 05 (cinco) dias. 
2. Também o Supremo Tribunal Federal se manifestou no 
sentido de que a vigência da Lei n.º 12.322/2010 não alterou 
o prazo para a interposição do agravo em matéria penal, 
que permanece em cinco dias, nos termos do verbete 
sumular n.º 699 daquela Corte, como se vê do julgado na 
Questão de Ordem no Agravo em Recurso Extraordinário 
n.º 639.846/SP. 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
10.974/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/02/2012, DJe 13/02/2012) 

No caso, conforme se vê da certidão de e-STJ fl. 681, a 
decisão agravada foi disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico de 12/11/2012, considerada publicada em 
13/11/2012. 
Desta forma, interposto o agravo tão-somente em 
23/11/2012 (e-STJ fl. 683), mostra-se intempestiva a 
irresignação. 
Ainda que assim não fosse, é de se destacar que é pacífico 
o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
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demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo 
Tribunal de origem, não é suficiente para fundamentar 
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
Por outro lado, é firme o entendimento desta Corte Superior 
de Justiça no sentido de que, "Uma vez declarada extinta a 
punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, não há 
interesse jurídico da parte em recorrer (...). O interesse, na 
ação penal condenatória, diz com o dispositivo da sentença 
e não com a sua motivação" (REsp 191.985/MG, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ 25/10/1999). 
A própósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXTINÇÃO DE 
PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DA AÇÃO PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Esta Corte tem o pacífico entendimento de que não 
há interesse de agir no recurso no qual se impugna 
decisão penal em que se reconheceu extinta a 
punibilidade pelo fato investigado. Assim o é 
indiferentemente da tese nele veiculada.
2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1113540/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/10/2009, DJe 09/11/2009)

PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO 
PELA PENA CONCRETA. PREJUDICIALIDADE DO 
RECURSO. CONSUMADA A PRESCRIÇÃO 
RETROATIVA, EM FACE DA PENA APLICADA PELA 
SENTENÇA NÃO RECORRIDA PELA ACUSAÇÃO, 
RESULTA PREJUDICADO O RECURSO, A MINGUA DO 
INTERESSE DE AGIR.
(REsp 56.297/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/12/1994, DJ 13/02/1995, p. 2248)

Logo, estando o aresto impugnado em conformidade com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, 
o teor da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”, 
aplicável, igualmente, aos recursos interpostos pela alínea 
"a" do permissivo constitucional. 
Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, I, do 
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CPC c/c art. 3º do CPP, não conheço do agravo. 
Publique-se". 

Em que pesem as razões do agravante, a decisão monocrática deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Isto porque, a jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido 

de que, em se tratando de matéria criminal, o prazo para interposição de agravo contra 

decisão que não admite o especial é de 5 (cinco) dias.

Nesse diapasão:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRAZO 
LEGAL DE CINCO DIAS. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
NEGATIVO.
PLEITO DE ANÁLISE DAS TESES APRESENTADAS NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo para oposição do agravo de instrumento contra decisão 
denegatória de recurso especial, em sede criminal, é de 5 (cinco) 
dias, conforme dispõe a Lei nº 8.038/90. Essa questão, inclusive, 
encontra-se pacificada no Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do enunciado da Súmula 699.
2. Dessa forma, não sendo ultrapassado o juízo de admissibilidade 
do agravo de instrumento, as questões suscitas no recurso especial 
não podem ser analisadas por esta Corte, em sede de agravo 
regimental.
3. (...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1142319/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/03/2010, DJe 22/03/2010)

PETIÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL 
PROCESSO PENAL. INTEMPESTIVIDADE. RESOLUÇÃO N.º 08 
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. PERCEPÇÃO EQUIVOCADA.
(...) 
3. É firme o entendimento desta Corte que, em matéria criminal, o 
prazo para interposição de agravo de instrumento contra decisão 
que
inadmite recurso especial é de 05 (cinco) dias, a teor do disposto 
no art. 28, caput, da Lei n.º 8.038/90. Incidência do verbete sumular 
n.º 699 do STF. Precedentes.
4. É responsabilidade da parte a entrega tempestiva da petição do 
recurso dirigido a este Superior Tribunal de Justiça, sendo certo 
que não configura justa causa para a inobservância do prazo legal, 
percepção equivocada relacionada à suspensão dos prazos 
recursais no recesso forense.
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5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1299848/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 24/08/2010, 
DJe 27/09/2010)

A matéria encontra-se sumulada na Suprema Corte, enunciado n. 699, in 

verbis:

O prazo para interposição de agravo, em processo penal, é de cinco dias, 

de acordo com a Lei 8.038/90, não se aplicando o disposto a respeito nas alterações da 

Lei 8.950/94 ao Código de Processo Civil.

Referente ao Agravo nos próprios autos do Recurso Especial, em 

obediência ao disposto no art. 544 do CPC com a redação da Lei n. 12.322/2010, o 

Supremo Tribunal Federal decidiu em Questão de Ordem no Agravo Regimental em 

Agravo em Recurso Extraordinário n. 639.846-SP, julgado no dia 13/10/2011, que o 

prazo de agravo para fazer subir recurso extraordinário em matéria criminal continua 

sendo de 5 dias, tal como estabelecido pela Lei n. 8.038/1990.

Além disso, em nova Questão de Ordem formulado pelo relator no 

mesmo julgado, o Pretório Excelso posicionou-se no sentido de que entre a vigência da 

Resolução 451/STF e a data do julgamento do ARE n. 639.846-SP o prazo a ser 

observado também é o de 5 (cinco) dias.

Assim, a possível dúvida que se instalara com a edição da Resolução n. 

451/2010 do STF foi assim afastada, e está agora formalmente esclarecida pela 

Resolução 472, de 18.10.2011, do STF que acrescentou ao art. 1º o parágrafo único 

expressamente nesse sentido.

No mesmo sentido, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do AREsp 24.409/SP ocorrido em 23/11/2011, decidiu que o prazo de 5 

(cinco) dias para interposição do Agravo em Recurso Especial, quando se tratar de 

matéria penal, deve ser mantido, na linha do disposto no art. 28 da Lei n. 8.038/90.

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. MATÉRIA CRIMINAL. QO ARESP N.º 
24.409/SP. TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. PRAZO DE 
INTERPOSIÇÃO 05 (CINCO) DIAS. RECURSO DESPROVIDO.
1. No âmbito desta Corte, por ocasião do julgamento da Questão 
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de Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP, a Terceira Seção, 
por unanimidade, entendeu que o prazo para a interposição do 
agravo em recurso especial, em matéria criminal, é de 05 (cinco) 
dias.
2. Também o Supremo Tribunal Federal se manifestou no sentido 
de que a vigência da Lei n.º 12.322/2010 não alterou o prazo para 
a interposição do agravo em matéria penal, que permanece em 
cinco dias, nos termos do verbete sumular n.º 699 daquela Corte, 
como se vê do julgado na Questão de Ordem no Agravo em 
Recurso Extraordinário n.º 639.846/SP.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 10.974/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2012, 
DJe 13/02/2012)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGUIMENTO NEGADO. AGRAVO. PRAZO. CINCO 
DIAS. ARTIGO 28 DA LEI Nº 8.038/1990 E SÚMULA 699/STF 
INALTERADOS PELA LEI Nº 12.322/2010 E PELA RESOLUÇÃO Nº 
451/2010. CITAÇÃO DE JULGADO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. RETROATIVIDADE DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PARA REDUZIR PRAZO RECURSAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Não obstante a edição da Resolução nº 451/10 pelo Supremo 
Tribunal Federal, o prazo para a interposição de agravo contra 
decisão denegatória de recurso especial, em matéria criminal, não 
deixou de ser de cinco dias.
2. O objeto dessa Resolução, mesmo em sua redação original, 
ampliava o alcance da Lei nº 12.322/10 aos recursos criminais 
apenas no que diz respeito à desnecessidade de formação do 
instrumento, e não quanto ao prazo para a interposição deles, que 
continuou sendo de cinco dias.
3. Assim, a Lei nº 12.322/10 não modificou referido prazo para os 
recursos criminais e o julgamento da questão de ordem no recurso 
extraordinário nº 639.846/SP apenas e tão-somente corroborou 
esse entendimento, mantendo incólumes o artigo 28 da Lei nº 
8.038/90 e a Súmula 699/STF.
4. Além disso, a citação desse julgado na decisão agravada foi feita 
à título de reforço de argumentação, não havendo se falar em 
retroatividade de entendimento jurisprudencial para reduzir prazo 
recursal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp. 
n.º 79.271/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta 
Turma, julgado em 7/2/2012).

No caso, conforme se vê da certidão de e-STJ fl. 681, a decisão agravada 

foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico de 12/11/2012, considerada publicada 

em 13/11/2012. 

Desta forma, interposto o agravo tão-somente em 23/11/2012 (e-STJ fl. 
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683), mostra-se intempestiva a irresignação. 

Além do mais, é firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça no 

sentido de que, "Uma vez declarada extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão 

punitiva, não há interesse jurídico da parte em recorrer (...). O interesse, na ação penal 

condenatória, diz com o dispositivo da sentença e não com a sua motivação" (REsp 

191.985/MG, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJ 25/10/1999). 

A própósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DA AÇÃO PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Esta Corte tem o pacífico entendimento de que não há 
interesse de agir no recurso no qual se impugna decisão penal 
em que se reconheceu extinta a punibilidade pelo fato 
investigado. Assim o é indiferentemente da tese nele veiculada.
2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1113540/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2009, 
DJe 09/11/2009)

PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO PELA PENA 
CONCRETA. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. CONSUMADA A 
PRESCRIÇÃO RETROATIVA, EM FACE DA PENA APLICADA PELA 
SENTENÇA NÃO RECORRIDA PELA ACUSAÇÃO, RESULTA 
PREJUDICADO O RECURSO, A MINGUA DO INTERESSE DE 
AGIR.
(REsp 56.297/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/12/1994, DJ 13/02/1995, p. 2248)

Logo, estando o aresto impugnado em conformidade com a orientação do 

Superior Tribunal de Justiça, incide, ao caso, o teor da Súmula 83/STJ, in verbis: “Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”, aplicável, igualmente, aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0070128-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 308.994 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01194966320000000000  050980530669  1194966320000000000  139601  50980530669  
530661319988260050  993080178909

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELSO EURIDES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : EDIMILSON VENTURA DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELSO EURIDES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : EDIMILSON VENTURA DOS SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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